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RESUMO 
Vivencia-se a realidade de uma pandemia mundial, que mudou a rotina de milhares de 
pessoas, em diversos países, inclusive, no Brasil. Em poucos dias as pessoas foram obrigadas 
a manter-se em suas residências visando suas proteções e de suas famílias, contra um vírus 
que se alastrou e faz vítimas todos os dias, mesmo com as restrições. Entretanto, infelizmente, 
estar em confinamento para alguns não é sinônimo de proteção. A violência doméstica ainda é 
um cenário atual na vida de muitas mulheres do mundo todo. No Brasil, o Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (2020) constatou alta de quase 9% nas denúncias 
realizadas no Disque 180, destinado a denúncias de violência doméstica. O maior desafio de 
todas as mulheres que sofrem com essa situação, no período da quarentena é a convivência 
diária e ininterrupta com o agressor. Sem trégua, sem espaço e muitas vezes, sem ajuda. 
Conviver com o agressor torna as violências ainda mais frequentes e graves. Hoje, os 
conflitos e tensões em casa, são os fatores responsáveis por boa parte das agressões 
domésticas e esse confinamento e restrições que advém da atual Pandemia, constrói barreiras 
entre a vítima e os canais de ajuda, que as fazem desistir da denúncia. Diante dessa realidade, 
tão atual, não somente em tempos de quarentena, a Justiça tem se mostrado preocupada em 
otimizar esses canais, facilitando a denúncia até mesmo por aplicativos, para que cada vez 
mais mulheres consigam se libertar da esfera em que vivem e denunciem seus agressores. 
Apesar disso, esquecemos que as marcas de uma violência doméstica não se restringem ao 
corpo físico, mas que elas permanecem na mente e na alma de quem sofre. A Justiça 
Restaurativa é uma forma não violenta de resolver conflitos, tendo como função escutar as 
partes, os fazendo entender as consequências das próprias atitudes. O objetivo é trazer 
ao agressor a consciência da responsabilidade e a autonomia da vítima. Laryssa Copack, juíza 
de Direito e membra da Comissão Estadual de Justiça Restaurativa do estado do Paraná, relata 
que a punição não possui a força que tinha antes, pois na sociedade em que vivemos, medidas 
que são obrigadas ao agressor não possuem eficácia prolongada. Entende-se que não será 
eficaz apenas punir o agressor, mas fazê-lo entender a sua responsabilidade pela atitude 
tomada, tanto o traz a reflexão sobre quem ele é, sobre quem ele está sendo para com sua 
parceira, como pode restaurar uma relação não apenas de homem e mulher, mas de um ser 
humano para com a sociedade. Considerando o exposto, o Brasil deve aproveitar para reforçar 
os investimentos que vem fazendo no combate da violência contra a mulher, não somente 
facilitando a denúncia, mas também implementando a prática da Justiça Restaurativa por 
meios de plataformas virtuais na realidade dessas mulheres, assim como o acolhimento das 
vítimas. Por fim, vale salientar que se torna de fundamental importância que as medidas 
adotadas e os investimentos para esse combate, permaneçam mesmo após a pandemia, uma 
vez, que a violência doméstica sempre esteve presente na realidade de muitas famílias.  
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